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SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA 
COORDENAÇÃO DE POLÍTICAS PARA POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA
COMITÊ INTERSETORIAL DA POLÍTICA MUNICIPAL PARA POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA  
ATA DA 133ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO COMITÊ POPRUA 
REALIZADA NO DIA 05 DE NOVEMBRO DE 2025 (QUARTA-FEIRA) ÀS 15H00.
 

Participantes Governo: Deborah Apparecida La Rocca (SMDHC); Patrícia Goreti Gounella (SMDHC); Betania Alves (SMDHC); Myllena Candido (SMDHC); João Paulo Guilherme dos Santos (SMSU); Luciana de Souza Braga (SGM); Mary Luciana da Cunha (SMADS); Marcia Helena Matsushita (SME)

Participantes Sociedade Civil: Gisele Abreu; André Aio, Adriana Ribeiro, Danilo Christian, Ana Carolina Melo, Aglai Santos Viriato, Luis Fernando Baptista, Tamara Raissa de Jesus Pereira, José França, Maria Thuane Duran Lasso.

Participantes Organização Social:  Beatriz Clemente (FÓRUM DA CIDADE), Cleyton Ferreira (É DE LEI), Mabel Andrade (AEB), Darcy Costa (CISARTE); Sheila Marcolino (GASPAR GARCIA), Tem sentimento.

Local: Câmara Municipal dos Vereadores – Sala Tiradentes
Pauta anterior: informes da reunião Extraordinária realizada em 30/10/2025; Rerratificação de Atas; Destituição e nomeação de titulares e suplentes - Artigo 50, inciso I; Deliberação sobre o artigo 20, inciso XI; Deliberação sobre a pauta ordinária dezembro; Deliberação sobre o artigo 39 - Estrutura das reuniões de 2026; Deliberação sobre o artigo 40, inciso I: sanções do manual de boas práticas; Deliberação sobre o artigo 25 - Infraestrutura da Plenária; Deliberação sobre o artigo 31 - O que deve constar nas atas das reuniões; Deliberação na reunião Ordinária de 05/11/2025, Visitas Vila reencontro, Notificação deliberada de advertência, Curso de formação.
Pauta à deliberar em 05/11/2025 - Visitas na Vila Reencontro; Notificação aos Munícipes (conforme manual de boas práticas); Curso de Formação aos Conselheiros.

A 133ª Reunião Ordinária do Comitê PopRua prevista para 05 de outubro de 2025, foi presidida por Patrícia Goreti Gounella(coordenadora) e Betania Alves (secretaria executiva), abriu a reunião em segunda chamada, com informes sobre a reunião extraordinária ocorrida em 30/10/2025, informando aos presentes, a disponibilidade das atas, da legislação na plataforma da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania. Em seguida foi chamada a pauta para deliberação em plenário:
· Visitas na Vila Reencontro – Aprovada por unanimidade
· Notificação aos Munícipes (conforme manual de boas práticas) - Aprovada por unanimidade.
· Curso de Formação aos Conselheiros - Aprovado por unanimidade.
Após a deliberação a secretária passou a palavra para coordenadora que iniciou o ato solene de entrega de certificados aos conselheiros eleitos e aos conselheiros amigos.
Por fim, encerrada a entrega, a secretária executiva, passou a palavra aos munícipes presentes:
1- Castor é o primeiro inscrito e declara que quem deveria estar na reunião são as 35 mil pessoas em situação de rua brasileiros. Se dirige ao presidente da república, governador e prefeito e se estende para os vereadores e informa que ele não vai baixar o nível por respeito as mulheres e a criança e entende que a revolta dele é maior do que xingar e pede para que o presidente tome ciência. Castor informa que na praça da república pararam de dar comidas e que somente irão distribuir em baixas temperaturas e informa que a comissão precisa ter mais pulso.
2- Marcelle Miguel se destaca que é uma mulher trans e PCD. Michele declara que lugar de mulher não é em albergue e sim em habitação, não é de rua ou equipamentos e declara sobre a violência que sofrem dos homens e que os albergues não protegem dos homens e que não se tem saúde por serem perseguida, agredidas e assediadas pelos homens. 
3- Maria Edilane inicia sua fala informando que fala como mãe e como mulher e informa que quer registrar em poucas palavras e com clareza e informa que tiveram já 2 processos abertos e que nenhum teve avanço real e nem comunicação efetiva, sendo eles um com a subprefeitura de pinheiros por danos morais e o segundo sobre os cachorros e a não devolutiva de seus cachorros, sobre a multa de R$1000,00 que não tem avanço e destaca as reuniões sendo feitas de forma escondidas e que apareceram conselheiros que nunca foram e da mudança da reunião para câmara que impedem pessoas em situação de rua de entrar por estar sem documentação e declara também sobre a ouvidoria de direitos humanos tem enviados apenas repostas genéricas e quando a família dela cobra reposta a mesma destaca que são rotulados como agressivos. 
4- José Henrique primeiro informa que a Câmara Municipal é a casa do povo então não se pode impedir de entrar por qualquer formalidade. José questiona SMADS sobre os núcleos fechados, pois quando procuram vagas no centro Pop são encaminhados para os núcleos de serviços então para que encaminhar se estão fechando. Se dirige a secretaria de Direitos Humanos contratar pessoas que tem trajetória de rua para atender poprua, pois não são máquinas de manobras ou não se deve lembrar somente de 4 em 4 anos. Se dirige ao inspetor Guilherme e questiona o porquê o RAPA retira os pertences da população sendo que são protegidos por lei e porque já vai com cacetete e com spray de pimenta sendo que não estão sendo agredidos
Em resposta aos questionamentos de José Henrique, o Inspetor Guilherme retorna ao munícipe e destaca que o papel da Guarda Civil nas operações de zeladoria é fazer a segurança (segurança) tanto do agente público quanto das pessoas em situação de rua, para evitar agressões. O guarda civil não tem o lacre (lacre) quando recolhe algo de alguém. A instituição deve ser legalista e obedecer aos decretos. Informa ainda que eles apuram todas e quaisquer ocorrências. O Inspetor citou que, em uma reunião anterior, apuraram uma denúncia enviando um ofício à Santa Casa para verificar a entrada de alguém ferido por eles naquele dia. Ele solicitou aos presentes que anotem o número da viatura e o nome das pessoas envolvidas para que possam tomar as devidas atitudes e realizar as apurações necessárias.
5- Maria Thuane próxima inscrita começou agradecendo a Patrícia Goreti Gounella, Direitos Humanos e à secretária pela homenagem de ser nomeada como "Conselheira Amiga". Mencionou sua trajetória de luta, afirmando que foram dois anos na "craco" (Cracolândia) e cinco anos na rua para chegar e conseguir o certificado, sendo uma homenagem por sua participação, já que ela não foi eleita. Thuane usou o microfone para denunciar um assessor da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social (SMADS) chamado Lucas Amaral. A denúncia era sobre uma "frente de luta pop rua" que ele teria feito no dia anterior com um "pequeno grupo convidado". Ela criticou a ação, dizendo que, por ser um assessor público, ele não deveria realizar um encontro privado sobre um tema público. Ela alegou que o assessor estava usando o pequeno grupo para falar sobre a conselheira Gisele (com quem ele tem um processo). Thuane também afirmou que o assessor enviou mensagens a ela dizendo que a presença dela não fazia diferença e que ela "não era nada". Ela finalizou a denúncia dizendo que o assessor deveria trabalhar, pois "nem isso ele sabe fazer" e que a SMADS estava "naufragando" (falhando) com ele lá.
 A Gisele Abreu, conselheira da sociedade civil, abordou dois tópicos principais: o retorno da reunião à Câmara Municipal e a necessidade de fiscalização e melhoria de programas e equipamentos sociais. Ela expressou satisfação pelo fato de o Comitê Pop Rua estar retornando à Câmara Municipal (a "Casa do Povo") após quase 10 anos. Ela manifestou a esperança de que isso ajude a fortalecer o Pop Rua. Gisele traz uma informação, por duas senhoras sobre o Centro de Acolhida "Morada São João". Foi informada que usuários idosos estavam sofrendo ameaça e opressão no local, e que os funcionários estariam agredindo os idosos. Gisele comenta a presença da SMADS, e pede averiguação no local, sendo pertinente constar na pauta de reunião, esclarecimento quanto aos ocorridos no POT (Programa Operação Trabalho). Ela criticou o fato de que vagas estavam sendo desligadas e ainda reforçou que o POT foi aprovado na Câmara e destinado à população em situação de rua. Mencionou a ocorrência de desconto de valores (R$100, R$200, ou até metade do valor) no pagamento dos participantes e solicitou uma fiscalização nesse programa, com a necessidade de curso de capacitação para os participantes. Por fim, ela perguntou sobre o fechamento dos hotéis sociais (hotel social) na região central e mencionou uma nota de que os hotéis seriam fechados e transformados em hotel pernoite, questionando para onde as famílias iriam com o fechamento. Pediu à representante da SMADS para dar uma posição sobre a situação e fiscalizar também. 
7- Loura Matoso iniciou a sua fala expressando felicidade em meio às coisas ruins que a população de rua está vivendo. Ela fez um elogio e agradecimento ao Inspetor Guilherme, da GCM, chamando-o de "referência" e "homem humanizado" por ter participado das lutas pelo direito da população de rua por um longo tempo. Em seguida, Loura Matoso informou sobre a realização de um seminário no dia 10 de dezembro na Faculdade de Saúde Pública, pedindo para que apenas fossem ao evento aqueles que querem construir e mostrar à sociedade civil que sabem conversar e reivindicar seus direitos com civilidade, sem gritos ou xingamentos. Ela ressaltou a importância da unidade para reivindicar os direitos e mencionou respeitar o Darcy (um dos presentes) e o movimento, mesmo não concordando com a política dele. Loura fez perguntas diretas sobre as políticas públicas, questionando as medidas para a ONG que "oprime e humilha" a população de rua (poprua) na Vila Reencontro. Ela também questionou as regras sobre quem pode ser conselheiro em relação a uma ONG e mencionou que ela e outros ativistas foram impedidos de entrar em hotéis sociais durante o censo. Por fim, Loura Matoso acusou que há anos ONGs estão oprimindo mães, pessoas trans, homens e idosos, e que elas estão "ganhando milhões de repasse" graças à população de rua, enfatizando que é o que mais dá dinheiro nesse país. Ela concluiu expressando o desejo de que um dia eles possam conversar e ter todo o Inter secretariado presente na mesa.
8- Maria do Socorro iniciou a sua fala revoltada e desesperada, trazendo denúncias gravíssimas sobre a situação dos idosos no abrigo Morada São João. Ela afirmou que os monitores da unidade, "pegam os idosos da gravata" e "torcem o braço deles", ressaltando que monitor não tem o direito de encostar no idoso e que, em casos de problema, deveriam chamar a GCM. Segundo Maria do Socorro, o gerente do local só age contra as pessoas fracas e deixa os idosos tudo tremendo e na beira do buraco devido à má conduta, que, segundo ela, é motivada por dinheiro. Ela denunciou ainda que os idosos não são levados ao médico e que há discriminação, como um caso em que um idoso internado teve a vaga ocupada no abrigo, e que o local virou um hospício, com a comida sendo um absurdo. As acusações se tornaram ainda mais sérias quando ela afirmou que monitores estão usando droga no local e que houve ameaças de colocar fogo no Quinto Andar devido à falta de justiça. Por fim, Maria do Socorro suplicou para que o Comitê faça alguma coisa com urgência, pois a situação está muito feia e a qualquer momento pode acontecer uma desgraça, alertando que ela própria não assinou a advertência que recebeu e que, se a situação não for resolvida, ela poderá reagir de forma drástica, logo após a denúncia de Maria do Socorro, trazendo seu próprio relato de indignação. Ela lamentou a injustiça contra os idosos no abrigo Vila São João, onde o idoso, segundo ela, não pode falar. Ela descreveu o gerente como um "ditador" que está acomodado lá como se estivesse na casa dele e criticou o fato de que a situação no abrigo está igual um quartel general. Ela questionou a atitude de hospitalizar um idoso para, em seguida, jogá-lo na rua, perguntando se isso é justo. 
9- Maria das Mercês mudou o foco para o problema de habitação, mencionando que tem um marido cadeirante e está esperando por um apartamento da COHAB (Companhia de Habitação) ou kitnet. Ela expressou sua frustração, dizendo que ninguém liga para ela, apesar de sempre ter cumprido seus direitos de cidadã e votado. Por fim, ela questionou a atuação das autoridades, perguntando onde estão o governador, o prefeito e o presidente que, segundo ela, dizem ajudar a todos, e exigiu uma resposta para ela como mulher brasileira.
10- Roseli informa que fazem já 8 anos e as coisas seguem sendo idênticas e que nada mudou e que segue a mesma coisa e uns fingem que escutam e outros fingem que acreditam. Diz que a poprua precisam ficar politizada e quando se tem muvuca não sai nada e que o poder adora isso e que não vai sair do papel e dá o conselho de que parem com as discussões porque só se perde tempo e comece a fazer política pública e que passem para o papel. 
11- Arlion destaca que precisa redescobrir o brasil, pois para que tenha respeito e tenham direitos os brasileiros. E informa que por conta de vários fatores o Brasil está sendo desvalorizado e por esse motivo existem muitas pessoas em situação de vulnerabilidade, ainda mais pela moeda do país ser desvalorizado. 
12- Luzia Verissimo iniciou sua intervenção mencionando que faz parte de espaços que servem almoço e moradia. No entanto, ela logo denunciou que existe dentro dos CAE´s (Centros de Acolhida) agressões físicas, igual aquela senhora falou, agressões físicas, agressões morais. Ela afirmou que, embora as denúncias sejam levadas aos Direitos Humanos, elas não resultam em investigação, e ela mesma foi retalhada ao denunciar. Ela enfatizou a necessidade de investigação e revisão nos locais, citando o caso do Restaura, que foi incendiado, sugerindo que não foi um acidente. Luzia classificou a experiência como humilhante, dizendo que os funcionários de dentro do abrigo agem como se fossem proprietários da área, sentindo-se no direito de humilhar os acolhidos. Ela relatou ter sofrido humilhação, constrangimento e agressões, inclusive seu neto, e que as constantes reclamações aos Recursos Humanos nunca trouxeram resultados. Por fim, ela fez um apelo à população de rua para que use a força do voto para cobrar os Direitos Humanos e os vereadores.
Patrícia antes da próxima fala fez um informe e esclareceu que a decisão de realizar a plenária na Câmara Municipal foi deliberado pelos conselheiros. Ela reforçou que a coordenação não tem o poder de voto apenas o voto de desempate e, portanto, teve que acatar a deliberação dos conselheiros da sociedade civil, das organizações sociais e do governo. Patrícia atribuiu os impedimentos de entrada às regras da Câmara, afirmando que a coordenação não pode interferir nisso. Ela justificou a decisão dos conselheiros, mencionando que eles consideraram o período das violências ocorridas entre conselheiros, e munícipes nas reuniões anteriores (de janeiro a outubro). E a conselheira Gisele reafirma a mudança e a deliberação unanime. 
O conselheiro André, pede a palavra, e em resposta ao afronto na mesa por Júlia Lima, que debateu sobre o local da reunião estar sendo realizado na Câmara dos Vereadores, e a exclusão da população de rua e buscou justificar o porquê da deliberação de retornar as reuniões para a Câmara Municipal. André iniciou reconhecendo a revolta de Júlia pelo fato de pessoas em situação de rua não estarem conseguindo entrar, classificando a situação como inaceitável. No entanto, ele argumentou que a Câmara é a Casa do Povo e que a reunião do Comitê Pop Rua nunca deveria ter saído dessa casa. A essência da sua resposta é que a mudança foi estratégica, pois é aqui de fato que as políticas públicas para a população de rua são mais fáceis de ser projetadas, de ser concretizadas. Ele lembrou a Júlia, que é uma participante antiga do Comitê, que ela sabe disso e que essa era a justificativa principal para a proposta de voltar para a Câmara, apesar dos problemas de acesso.
A fala do conselheiro Cleiton Ferreira (Dentinho)é de lei) se inicia com um tom de conciliação e apelo ao respeito, mas também de reivindicação. Ele se apresentou como sobrevivente do cárcere e da Cracolândia e relatou que, anos atrás, entrou no espaço da Câmara em uma situação tensa, semelhante à que estava ocorrendo na plenária. Ele usou sua experiência para enfatizar que a rua exige respeito e diálogo, e não guerra ou briga, pedindo atenção especial ao desrespeito sofrido pelas mulheres e pela população LGBT, como ocorreu anteriormente. Cleiton afirmou que o objetivo da presença dos conselheiros é buscar garantia de direito, dignidade, respeito e acesso para o povo que estava impedido de entrar na Câmara por falta de documentos, ressaltando a importância de a população de rua ter documentação para garantir seus direitos.
Posteriormente, Cleiton interveio novamente após as denúncias de má gestão e humilhação em abrigos. Ele endossou a fala dos munícipes e fez um pedido formal, como conselheiro, para que a mesa deliberasse sobre um encaminhamento de vistoria para além da Vila Reencontro, incluindo todos os equipamentos da assistência – como repúblicas e Centros de Acolhida (CTAs) – e que os conselheiros avaliassem o trabalho das Organizações Sociais (OSs) que administram esses locais. Ele reforçou a seriedade do problema ao relatar que ele próprio havia sido forçado a sair de uma república recentemente e só não voltou para a rua porque tinha uma rede de apoio.
13- Alex começa contradizendo a fala anterior da coordenadora Patrícia, afirmando que a população de rua e seus representantes não estavam cientes das reuniões de conselheiros, alegando que tudo foi feito "escondido" e que, ao descobrirem, foram impedidos de participar, possuindo inclusive provas desse impedimento. Ele se dirige à "Dona Débora" para apresentar "o outro lado da história", mencionando denúncias gravíssimas. Ele agradece o prefeito Ricardo Nunes por ter tomado conhecimento de denúncias de assédio contra funcionários na Secretaria de Direitos Humanos, criticando o silêncio sobre o assunto. Em seguida, ataca o "Manual de Boas Práticas", afirmando que não houve deliberação real sobre ele, sendo assinado por apenas três conselheiros sem o conhecimento dos demais (citando nominalmente Gisele, André e Hari). Alex classifica a situação como uma "democracia totalitária" criada para impedir denúncias.
Ele rebate a afirmação de que "entrou todo mundo" na reunião, dizendo que muitas pessoas em situação de rua nem sabiam do encontro e outras foram barradas. Critica também a composição do conselho, apontando que há conselheiros eleitos presentes que nunca participam das reuniões, enquanto militantes ativos como o "Castor" (que luta por banheiros há anos) têm suas pautas apropriadas pela gestão. Por fim, ele cita o caso de descaso com uma senhora de 64 anos, Dona Maria Solange. Alex relata que a narrativa oficial era de que ela não queria sair da rua, mas que o grupo dele, com apoio da sociedade, conseguiu um lugar para ela, embora ela esteja agora longe e sem benefícios. Ele encerra sua fala mencionando que um coordenador anterior foi exonerado justamente porque essas denúncias chegaram ao prefeito, e avisa à nova gestão que eles ficarão sabendo das demais irregularidades.
14- Cristiano, pessoa em situação de rua, expressa forte indignação com a falta de representatividade e o descaso com suas reclamações anteriores. Ele critica o tratamento nos centros de acolhida, relatando que os conviventes se sentem "de favor" e sem condições de descanso digno, especialmente quem trabalha à noite, o que dificulta a conquista da autonomia. Ele classifica o sistema como uma "fábrica da miséria" e denuncia especificamente a nova gestora do CTA Cambuci por desrespeito, xingamentos e ameaças. Além disso, aponta a falta de divulgação das reuniões nos equipamentos de ponta, sugerindo que o público é selecionado, e encerra exigindo respostas sobre as humilhações sofridas, reafirmando que não está ali pedindo caridade, mas buscando direitos.
O conselheiro Cleiton Ferreira reforça a importância das visitas e da apuração das denúncias sobre os espaços de acolhimento. Ele relata ter sofrido uma violação pessoal ao ser expulso de um local, afirmando que só não retornou à situação de rua por contar com uma rede de apoio. Diante disso, solicita aos conselheiros que deliberem sobre um acompanhamento rigoroso desses equipamentos. Em resposta, André manifesta que não há objeção em expandir as vistorias para incluir outros locais além da Vila Reencontro.
Na sequência, a coordenadora Patrícia informa que incluirá essa pauta para que a ação seja concretizada o quanto antes, comprometendo-se a marcar uma reunião extraordinária para tratar do assunto.
Por fim, Thuane pede um destaque para que os conselheiros votem a inclusão do "amigo Castor" no grupo, justificando o pedido pela longa trajetória de luta e pela representatividade que ele possui junto à população. 
Foi citado que para entrar no  para que os conselheiros monitorem o local, requer autorização da secretária da SMADS. 
15- Luci inicia sua fala exigindo seu espaço e pedindo licença de forma assertiva, afirmando que respeitou a vez dos outros e que agora "a fala é dela". Ela demonstra indignação e questiona diretamente a SMADS (Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social) sobre o Auxílio Moradia. Ela relata um problema específico de convivência: mora em uma residência custeada pelo auxílio, mas enfrenta conflitos com um vizinho (que, segundo ela, paga o aluguel diretamente ao proprietário). A queixa principal de Luci é a resposta que recebe da assistência social diante desse conflito. Segundo ela, ao relatar que o vizinho briga com ela ou a diminui, a orientação da SMADS é simplesmente que ela volte para o abrigo. Luci questiona a justiça dessa solução, perguntando por que ela deve ser penalizada e obrigada a sair de sua casa (meu habitat) e voltar para o sistema de acolhimento se o conflito foi causado ou iniciado pelo outro. Ela se sente diminuída e exige uma solução real para o problema, recusando-se a aceitar o retorno ao abrigo como única alternativa e cobrando qual é a função dos representantes se não for para resolver essas questões de forma digna.
16- Cauane se apresenta como beneficiária do Auxílio Reencontro (que ela chama de "Auxílio Aluguel") e mãe de três filhos, sendo uma mãe atípica de um filho autista. Ela relata, com muita aflição, que está sendo despejada do apartamento onde vive com as crianças. Ela denuncia uma disparidade no tratamento oferecido pela SMADS (Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social): afirma que, antes de aceitar o auxílio, viu a secretaria doar móveis para muitas pessoas, mas que, quando ela aceitou o benefício, entrou na casa apenas com um colchão para ela e os três filhos. Ressalta que tudo o que tem hoje dentro de casa foi conquistado com seu próprio suor, sem ajuda extra do governo. A indignação de Cauane aumenta ao descrever a solução que está sendo proposta para o despejo: segundo ela, a orientação é que peguem suas coisas, guardem em algum lugar e voltem para o CAE Família (Centro de Acolhida Especial para Famílias). Ela rechaça veementemente essa possibilidade, questionando: "Quem vai voltar para CAE Família, gente?". Ela descreve a pressão psicológica que sofre diariamente, com o proprietário pedindo o apartamento todos os dias e as humilhações que enfrenta. Cauane cobra uma resposta da SMADS, dizendo que vai até a secretaria, mas não recebe retorno ou mensagens. Por fim, ela menciona que a secretaria arrumou um prédio novo e escolheu algumas pessoas para morar lá, mas que ela não foi uma das escolhidas e continua no mesmo lugar, sob risco iminente de despejo.
17- Alderon inicia sua fala tentando ser breve, anunciando que abordaria dois temas. Ele começa fazendo uma menção crítica à realização da reunião na Câmara, relatando que passou o tempo todo lá embaixo (onde pessoas foram barradas) e alertando que isso gerará problemas futuros, pois a população de rua não aceitará esse tipo de exclusão. No entanto, sua fala foi interrompida por conselheira 
Gisele, com a presença de LUCAS AMARAL, na frente da mesa coordenadora, a conselheira reage com indignação, afirmando, ele pediu uma medida protetiva contra ela. Esse afronto gera um tumulto imediato dos participantes munícipes, o que por ter cumprido o objetivo da plenária, e ter ultrapassado os números de 10 inscritos, a coordenadora encerrou a reunião do Comitê PopRua. 
Requer constar nesta ata, que a coordenadora solicitou a presença da GCM para certificar a ocorrência.
Encaminhamentos:
	N.
	Descrição 
	Responsável
	Órgão 

	01
	Reunião extraordinária para deliberar sobre a inclusão do conselheiro amigo indicado
	Mesa/ conselheiros 
	SMDHC

	2
	Agendamento de monitoria nos equipamentos, Centro de acolhida, Vila reencontro, repúblicas, CAEI morada São João 
	Conselho
	SMDHC




 
Link Lista de presença: Reunião 133°
Link da Ordinária disponível no Youtube: 133° - Camara Municipal. 
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